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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PLEITOS DE 
APLICAÇÃO DO REDUTOR DO TRÁFICO PRIVILEGIADO E 
DE ABRANDAMENTO DO REGIME INICIAL. TEMAS QUE NÃO 
FORAM OBJETO EXAME NO ACÓRDÃO IMPUGNADO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Ausente exame de mérito no acórdão impugnado, proferido pelo 
Tribunal a quo, acerca dos pleitos de aplicação do redutor do tráfico 
privilegiado e de abrandamento do regime inicial, resulta inviável o 
respectivo enfrentamento diretamente por esta Corte, sob pena de 
indevida supressão de instância. Precedentes.
2. A documentação necessária ao exame do constrangimento ilegal a 
que estaria sendo submetido o paciente deve estar presente nos autos no 
momento da impetração do habeas corpus, não se admitindo a juntada 
posterior de peças processuais, tampouco que a instrução seja feita por 
outros meios, como links ou consulta ao processo na página eletrônica 
do Tribunal de origem. Precedentes (RHC n. 122.600/RS, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 5/ 3/2020). Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 06 de fevereiro de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PLEITOS DE 
APLICAÇÃO DO REDUTOR DO TRÁFICO PRIVILEGIADO E 
DE ABRANDAMENTO DO REGIME INICIAL. TEMAS QUE NÃO 
FORAM OBJETO EXAME NO ACÓRDÃO IMPUGNADO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Ausente exame de mérito no acórdão impugnado, proferido pelo 
Tribunal a quo, acerca dos pleitos de aplicação do redutor do tráfico 
privilegiado e de abrandamento do regime inicial, resulta inviável o 
respectivo enfrentamento diretamente por esta Corte, sob pena de 
indevida supressão de instância. Precedentes.
2. A documentação necessária ao exame do constrangimento ilegal a 
que estaria sendo submetido o paciente deve estar presente nos autos no 
momento da impetração do habeas corpus, não se admitindo a juntada 
posterior de peças processuais, tampouco que a instrução seja feita por 
outros meios, como links ou consulta ao processo na página eletrônica 
do Tribunal de origem. Precedentes (RHC n. 122.600/RS, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 5/ 3/2020). Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCELO LELIS contra 

decisão que indeferiu liminarmente o habeas corpus (e-STJ fls. 76/78).

Em suas razões (e-STJ fls. 83/93), a defesa do agravante sustenta que a 

decisão agravada merece reforma, pois o Tribunal a quo concluiu pelo afastamento da 
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causa de diminuição pelo fato das penas em razão do crime de tráfico ilícito de drogas 

terem sido “bem dosadas” (e-STJ fl. 86). Além disso, assevera que formulou 

requerimento específico de aplicação do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 perante o 

Tribunal local, conforme comprova o documento juntado ao agravo regimental. No mais, 

repisa que o paciente faz jus ao redutor e ao abrandamento do regime prisional.

Ao final, pede o provimento do recurso.

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Afinal, a defesa do agravante não traz argumentos capazes de infirmar os 

fundamentos constantes da decisão agravada, proferida em conformidade com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, nos termos seguintes (e-STJ fls. 76/78):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 
MARCELO LELIS, em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS (Apelação 
n.1.0480.10.006322-5/001).
Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 8 anos e 6 meses de 
reclusão, em regime fechado, além de 1.200 dias-multa, pela prática dos 
delitos de tráfico de drogas e associação para o tráfico.
Interposta apelação, o Tribunal de origem deu parcial provimento ao recurso 
para absolver o réu do delito de associação para o tráfico, mantida, no mais, 
a sentença condenatória (fl. 68):

APELAÇÃO CRIMINAL - TRÁFICO - CERCEAMENTO DE DEFESA 
NÃO CONFIGURADO - AO JUÍZ É PERMITIDO INDEFERIR 
PEDIDOS MERAMENTE PROTELATÓRIOS - DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA O CRIME DE USO - IMPOSSIBILIDADE - PROVAS QUE 
DEMONSTRAM CABALMENTE A MERCANCÍA - ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO - AUSÊNCIA DE PROVAS DE VÍNCULO 
ASSOCIATIVO - ABSOLVIÇÃO.
- Não há cerceamento de defesa quando o juiz indefere pedidos de 
produção de provas que se mostram manifestamente protelatórios, em 
nada contribuindo para a elucidação dos fatos.
- Se o conjunto probatório angariado afasta qualquer dúvida de que os 
acusados pretendiam comercializar as drogas apreendidas, é 
impossível desclassificar a sua conduta para o crime descrito no art. 
28, da Lei de Tóxicos.
- Se os elementos carreados aos autos demonstram que um dos 
acusados fornecia drogas para o outro revender, mas cada um deles 
praticava o crime de tráfico de drogas de forma independente, o 
"animus" associativo necessário para a configuração do crime previsto 
no art. 35, da Lei nº. 11.343/2006, não restou configurado.

Neste writ, o impetrante alega que o paciente faz jus à incidência do redutor 
de pena previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
Em relação ao regime de cumprimento de pena, argumenta que foi fixado 
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regime mais gravoso sem a fundamentação adequada.
Requer, liminarmente, a suspensão dos efeitos da condenação ou, 
subsidiariamente, a adequação do regime inicial para o cumprimento da 
pena. No mérito, pretende a aplicação da causa de diminuição de pena 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 e a fixação de regime mais 
brando para o cumprimento da reprimenda.  
É o relatório.
De pronto, constata-se que a matéria de fundo não foi apreciada no acórdão 
impugnado, o que impede o seu conhecimento por esta Corte Superior, sob 
pena de indevida supressão de instância. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. REGRESSÃO PRISIONAL. MATÉRIA NÃO 
ANALISADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO. 
DESNECESSIDADE. DEFESA EXERCIDA PELA DEFENSORIA 
PÚBLICA. VIOLAÇÃO À AMPLA DEFESA. INEXISTÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE NOVOS FUNDAMENTOS CAPAZES DE MODIFICAR 
A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência vigente neste Superior Tribunal, a 
ausência de apreciação da matéria pela Corte de origem impede 
qualquer manifestação deste Sodalício sobre os tópicos, sob pena de se 
configurar a prestação jurisdicional em indevida supressão de 
instância. Precedentes.
[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 167.429/RJ, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 16/9/2022.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 21, XIII, c, c/c o art. 210 do RISTJ, 
indefiro liminarmente este habeas corpus.
Cientifique-se o Ministério Público Federal.
Publique-se.
Intimem-se.
 

Com efeito, ausente exame de mérito no acórdão impugnado, proferido pelo 

Tribunal a quo, acerca dos pleitos de aplicação do redutor do tráfico privilegiado e de 

abrandamento do regime inicial, resulta inviável o respectivo enfrentamento diretamente 

por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006 E 
APONTADA INCOMPATIBILIDADE DE MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR COM O REGIME SEMIABERTO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A pretendida aplicação da causa especial de redução da pena prevista no 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, bem como a apontada incompatibilidade 
da negativa do direito de recorrer em liberdade com a fixação do regime 
inicial semiaberto, não foram ventiladas pela defesa em sua apelação e, 
portanto, deixaram de ser analisadas pelo Tribunal de origem, evidenciando-
se, assim, a impossibilidade de apreciação dessas matérias diretamente por 
esta Corte Superior de Justiça, sob pena de, assim o fazendo, incidir na 
indevida supressão de instância.

Documento eletrônico VDA39950857 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 08/02/2024 16:30:13
Código de Controle do Documento: 6a722b09-afe2-4885-919d-486252eea63e



[...]
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 621.535/MS, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 22/6/2021, DJe de 
28/6/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. FURTO SIMPLES. APLICAÇÃO DO PRINCIÍDO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. VALOR DO BEM 
SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. IMPOSSBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO. REGIME PRISIONAL. INOVAÇÃO RECURSAL. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
3. A matéria referente ao regime inicial prisional trata de inovação recursal, 
não podendo ser analisada diretamente por esta Corte Especial, sob pena de 
caracterizar indevida supressão de instância.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 644.632/SC, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 23/3/2021, DJe de 
5/4/2021.)
 
HABEAS CORPUS. REVISÃO CRIMINAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL E 
SATISFAÇÃO DA LASCÍVIA MEDIANTE PRESENÇA DE CRIANÇA OU 
ADOLESCENTE. LAUDO PSICOLÓGICO. NULIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. CONTRADITÓRIO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. TENTATIVA OU DESCLASSIFICAÇÃO PARA A 
CONTRAVENÇÃO DO ART. 61 DO DECRETO-LEI N. 3.688/1941. 
IMPOSSIBILIDADE. CONSUMAÇÃO COM QUALQUER ATO 
LIBIDINOSO. SÚMULA N. 593 DO STJ. REGIME FECHADO. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. PEDIDO PREJUDICADO. ORDEM DENEGADA.
[...]
9. A questão referente à fixação de regime mais brando não foi analisada pelo 
Tribunal de origem. Dessa forma, em creditamento às instâncias ordinárias, 
que primeiro devem conhecer da controvérsia, para, então, ser inaugurada a 
competência do Superior Tribunal de Justiça, fica inviabilizado o 
conhecimento deste mandamus, sob pena de supressão de instância.
10. Ordem parcialmente conhecida e, nesta extensão, denegada. (HC n. 
431.518/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
23/2/2021, DJe de 2/3/2021.)
 

Além disso, descabe juntar acórdão e indicar novo ato coator por oportunidade 

da interposição do agravo regimental, pois a documentação necessária ao exame do 

constrangimento ilegal a que estaria sendo submetido o paciente deve estar presente nos 

autos no momento da impetração do habeas corpus, não se admitindo a juntada 

posterior de peças processuais, tampouco que a instrução seja feita por outros meios, 

como links ou consulta ao processo na página eletrônica do Tribunal de origem. 

Precedentes (RHC n. 122.600/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 5/ 

3/2020).

No mesmo sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL 
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DESPROVIDO.
[...]
4. Ademais, "a documentação necessária ao exame do constrangimento ilegal 
a que estaria sendo submetido o paciente deve estar presente nos autos no 
momento da impetração do habeas corpus, não se admitindo a juntada 
posterior de peças processuais, tampouco que a instrução seja feita por 
outros meios, como links ou consulta ao processo na página eletrônica do 
Tribunal de origem. Precedentes" (RHC n. 122.600/RS, Quinta Turma, Rel. 
Min. Jorge Mussi, DJe de 5/ 3/2020).
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 837.638/CE, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 
19/10/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. GESTÃO FRAUDULENTA. EVASÃO DE DIVISAS. 
FORMAÇÃO DE QUADRILHA. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. SENTENÇA. 
JUNTADA POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. RECONHECIMENTO DA 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. AUSÊNCIA DE 
PRONUNCIAMENTO DA CORTE A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
1. Embora tenha o ora agravante, por ocasião dos embargos de declaração, 
encartado aos autos cópia da sentença condenatória, é consabido que o rito 
do habeas corpus exige prova pré-constituída do direito alegado, de modo 
que "a documentação necessária ao exame do constrangimento ilegal a que 
estaria sendo submetido o paciente deve estar presente nos autos no momento 
da impetração do habeas corpus, não se admitindo a juntada posterior de 
peças processuais, tampouco que a instrução seja feita por outros meios, 
como links ou consulta ao processo na página eletrônica do Tribunal de 
origem. Precedentes. (RHC n. 122.600/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge 
Mussi, DJe de 05/03/2020)" (AgRg no HC n. 640.839/MS, relator Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 13/4/2021, DJe 19/4/2021).
[...]
3. Agravo regimental improvido. (AgRg nos EDcl no HC n. 652.561/RS, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
24/8/2021, DJe de 31/8/2021.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator

Documento eletrônico VDA39950857 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 08/02/2024 16:30:13
Código de Controle do Documento: 6a722b09-afe2-4885-919d-486252eea63e



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2024/0001900-3 HC 882.926 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0063225262010  00632252620108130480  04801063225  10480100063225001  
4801063225  63225262010  632252620108130480

EM MESA JULGADO: 06/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSE ROMEU RODRIGUES JUNIOR 
ADVOGADOS : JOSE ROMEU RODRIGUES JUNIOR  - MG068789 

 VICTOR HUGO CARDOSO DOS SANTOS  - MG208943 
 CAIO HENRIQUE HERMENEGILDO DE CASTRO  - MG211388 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : MARCELO LELIS 
CORRÉU    : ROGERIO GONTIJO DE CASTRO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO LELIS 
ADVOGADOS : JOSE ROMEU RODRIGUES JUNIOR  - MG068789 

 VICTOR HUGO CARDOSO DOS SANTOS  - MG208943 
 CAIO HENRIQUE HERMENEGILDO DE CASTRO  - MG211388 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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